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    I- INTRODUÇÃO




    “Um dos saberes primeiros, indispensáveis, à quem, chegando a favelas ou a realidades marcadas pela traição a nosso direito de ser pretende que sua presença se vá tornando convivência, que seu estar no contexto vá virando estar com ele, é o saber do futuro como problema e não como inexorabilidade. É o saber da História como possibilidade e não como determinação”.




    “[...]Não sou apenas objeto da História, mas seu sujeito igualmente. No mundo da História, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas para mudar.”




    “[...] É por isso também que não me parece possível, nem aceitável a posição ingênua ou, pior, astutamente neutra de quem estuda, seja filosofo, o biólogo, o sociólogo, o matemático, ou o pensador da educação. Ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os outros de forma neutra.”




    “[...] Há perguntas a serem feitas insistentemente por todos nós e que nos fazem ver a possibilidade de estudar por estudar. De estudar descomprometidamente como se misteriosamente, de repente, nada tivéssemos que ver com o mundo, um lá fora e distante do mundo, alheado de nós e nós dele. Em favor de que estudo? Em favor de quem? Contra que estudo? Contra quem estudo?”




    Paulo Freire




    A pesquisa de Dissertação de Mestrado que deu origem a este livro - Ensino de História Tradicional X Emancipador - foi motivada por inquietações sobre o ensino desta disciplina escolar, traduzidas por perguntas surgidas ao longo da trajetória de vida da pesquisadora como mulher negra e professora de História, para quem o cotidiano das aulas pode propiciar aos alunos a produção do conhecimento na perspectiva de uma formação crítica e transformadora da realidade social, como concebeu Paulo Freire em suas obras.




    Um estudo de caso desenvolvido numa escola pública de São Paulo cujo objetivo da pesquisadora foi investigar se o currículo e o ensino de história numa escola da periferia da zona sul da capital, estavam ancorados na concepção tradicional ou emancipadora de ensino, um referencial teórico presente nas obras de Paulo Freire. A análise dos dados foi feita à luz da teoria do currículo inspirada em Paulo Freire, tendo como categoria de análise o currículo tradicional, o currículo emancipador e a mediação pedagógica do professor.




    Em análise, o fazer educação pautado em práticas e concepções tradicionais, elitistas, positivistas em oposição a propostas emancipadoras de ensino. “[...] Estes dados são relevantes a um currículo escolar que se quer emancipatório pois desmascara mitos sobre a história do negro no Brasil, como por exemplo, a imagem benevolente da Princesa Isabel ao assinar a Lei áurea, mais uma figura e personagem histórica que integra o panteão dos “heróis” nacionais ao lado de Duque de Caxias “herói” da guerra do Paraguai, personagens e fatos que precisa ser revisitado e questionado nas aulas de história. Levar os alunos a pesquisa, debate e reflexão deste e outros temas é uma prática pedagógica que pode ampliar a visão dos estudantes e fortalecer o entendimento de que o conhecimento histórico está em construção e que neste processo eles são sujeitos.




    Neste livro, Regina Santos cita e analisa a legislação educacional de cada período histórico do Brasil, da era colonial, dos primórdios do sistema de ensino introduzido pelos padres Jesuítas que em seu nascedouro se pautava no Rátio Studiorum , um plano de estudos que estabelecia um currículo básico e visava à formação cristã, passando pela fase do Brasil Independente e Imperial – de 1822 a 1889, ao período do Brasil República, da transição do século XIX às primeiras décadas do século XX, estendendo-se pelo período do Brasil República com ênfase na legislação educacional do período dos militares, as reações a ditadura militar marcada pelo período de lutas sociais e políticas em prol da democracia, que no campo legislativo teve no bojo dos embates civis pelo estado de direito como marco, a promulgação da Constituição Federal de 1988 e na sequência, na educação a elaboração da LDB/9394/96 – um divisor de águas paradigmático que reconhece no aluno o sujeito do conhecimento, não mais objeto - até às primeiras décadas do século XXI.




    Compreender a realidade do ensino de História em uma turma de 8ª Série, atual 9ºAno do ensino fundamental, numa escola pública da periferia de São Paulo – zona sul da capital, universo espacial urbano em que esta pesquisa se desenvolveu e, a partir de então contribuir para reflexão sobre as práticas pedagógicas no processo de ensino-aprendizagem de História foi o objetivo central que nos motivou nesta jornada. Afinal, a pesquisa e a investigação sobre o currículo e o ensino de História pode nos ajudar a compreender melhor a realidade desta disciplina na sala de aula, no processo de ensino e aprendizagem, permitindo-nos sugerir recursos didáticos e formas de intervenção, a favor de uma aprendizagem questionadora e inclusiva.




    As pesquisas sobre o ensino de História tem sido objeto de estudos no Brasil. CIRCE (2011) faz um apanhado geral sobre o processo de pesquisa desta disciplina com ênfase nos períodos de 1989 a 2009. Para a autora as pesquisas possibilitam refletir sobre os problemas do presente como também sobre os desafios que os pesquisadores têm em relação ao ensino de História.




    Neste contexto, levamos em conta as pesquisas e os artigos mais recentes sobre a disciplina História com destaque para o trabalho realizado pelas historiadoras Dra. Circe Bittencourt que analisou os programas curriculares de História instituídos em âmbito nacional entre os últimos anos do século XX e a primeira década do século XXI; e a Dra. Thaís Nívia de Lima e Fonseca que em sua obra: História & Ensino de História faz reflexões imprescindíveis à compreensão do atual estágio das pesquisas sobre História. Ela abordou dados relativos tanto à produção historiográfica da ciência História quanto do universo do ensino desta disciplina nas escolas. Relevante também foi o artigo sobre reformas curriculares do ensino de História realizadas em 18 estados da Federação no país. Um trabalho desenvolvido pelos pesquisadores Margarida Oliveira, Itamar Freitas das Universidades de Sergipe e Rio Grande do Norte.




    Um artigo sobre reformas curriculares implantadas pelas Secretarias de Educação entre 2007 e 2012 resultante de uma pesquisa feita nas universidades do Rio Grande Norte e de Sergipe, desenvolvida a partir das investigações de CIRCE (2009). Um artigo em que os pesquisadores analisaram as propostas curriculares de História e expectativas de aprendizagens de 18 Estados da Federação; tal artigo destacaram a convergência destas propostas para quatro finalidades: a formação de identidades, a capacitação para a cidadania, a leitura crítica da realidade e a compreensão dos estudos de História numa visão explicativa do mundo.




    Uma análise documental importante inicialmente a Dissertação de Mestrado cuja importância se reafirma aqui nesta publicação, uma vez que incluiu neste processo de análise o Documento da Secretaria Municipal de São Paulo – SME/2007, ponto de partida desta pesquisa.




    A questão das identidades culturais e sua presença no espaço escolar é um dos aspectos desta investigação fundamental a formação crítica dos alunos, corroborando para que estes ampliem a percepção de si mesmos e do outros no universo escolar.




    O processo educativo pode fazer a diferença na vida de alunos e professores das escolas públicas na medida em que sejam programadas ações de formação cidadã e valorização cultural de cada um dos integrantes da comunidade escolar. As aulas e a atuação do profissional de História podem fazer a diferença. FREIRE (2009), afirma: “O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão”.




    Freire deixou-nos ainda como legado a concepção de currículo e escola enquanto “constructo social”, aberto para as necessidades sociais, o que implica segundo o autor uma sensibilidade pedagógica cidadã. A realização da pesquisa que resultou neste livro, insere-se neste contexto e objetivou contribuir para melhoria do ensino da disciplina de História.




    As concepções de Freire sobre educação, currículo e o processo de ensino-aprendizagem que permeiam seu legado, mais especificamente as obras: Educação como Prática de Liberdade, Pedagogia do Oprimido e Pedagogia da Autonomia, subsidiam o referencial teórico desta Dissertação.




    Consideramos, ainda, a legislação educacional pertinente, reportando-nos a História da educação brasileira desde a Ratio Studiorum - Plano de Estudos, um documento, publicado em sua última versão em 1599 à LDB nº 9394/1996, além da legislação relacionada à obrigatoriedade do ensino de História da população negra e da África nas escolas, como a LEI nº10639, e o Documento: Orientações Curriculares – Proposição de Expectativas de Aprendizagem – Ensino Fundamental de História, da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo - SME/2007, em vigor nas Escolas Municipais de São Paulo até dezembro de 2013. Além de Paulo Freire, a leitura e o estudo de outros autores e obras relacionadas aos temas aqui abordados também foram úteis nesta pesquisa.




    A metodologia foi ancorada na abordagem qualitativa marcada inicialmente pelo levantamento bibliográfico sobre as práticas do ensino de História e respectivas pesquisas catalogadas até então, o estudo de campo observou o cotidiano das aulas de História, a aplicação de questionários ao professor e aos alunos para a coleta de dados.




    Coroando este processo, propusemos um círculo de estudos para discutir a pesquisa e para expor reflexões e encaminhamentos da pesquisadora. A análise dos dados foi feita a luz da teoria do Currículo inspirada em Paulo Freire, tendo como categoria de análise o currículo tradicional, o currículo emancipador e a mediação pedagógica do professor.




    Compreender a realidade do ensino de História em uma turma de 8ª Série na Escola pública da periferia de São Paulo na zona sul da capital, universo espacial urbano em que esta pesquisa se desenvolveu e a partir daí contribuir para reflexão sobre as Práticas Pedagógicas no Processo de Ensino-Aprendizagem de História é o objetivo central que nos motivou, afinal, a pesquisa e a investigação sobre o currículo e o ensino de História pode nos ajudar a compreender melhor a realidade desta disciplina, permitindo-nos sugerir além de recursos didáticos e metodológicos estratégias pedagógicas de intervenção que envolve o professor de História e a comunidade escolar, aplicáveis a outras escolas da rede.




    Este trabalho inspirou-se sob a perspectiva de educação libertária como concebeu Paulo Freire. As experiências e visão de mundo dos alunos, o conhecimento que estes trazem em sua bagagem é relevante numa educação crítica e emancipadora. FREIRE (2009) afirma: “ensinar exige respeito aso saberes dos educandos” A vivência, a cultura e o cotidiano dos alunos precisam ser respeitados. O saber dos educandos, ou a cultura do aluno que integra seu cotidiano, é um tema explorado por Freire e a ênfase é dada a necessidade de o professor reconhecer a historicidade do saber e o caráter histórico da curiosidade do aluno em oposição à arrogância cientificista. “Quando o educador não ouve o aluno, não fala com ele, afirma o autor”. FREIRE (2009).




    Segundo Paulo Freire, a resistência do professor em respeitar a “leitura de mundo” com que o aluno chega à escola, a bagagem cultural que este traz, está condicionada à cultura de classe deste educador, revelada na forma como este se comunica, uma linguagem que se torna obstáculo no processo de aprendizagem.




    O cotidiano de nossas escolas é fortemente marcado por este tipo de prática que desconfigura, descaracteriza o exercício pedagógico. Este é um viés de análise crítica do cotidiano escolar presente nas obras de Freire que mereceu destaque nas reflexões que fizemos ao longo desta pesquisa e aqui recorremos a ele na análise dos dados aferidos do processo de ensino e aprendizagem de História, na EMEF em questão.




    A reflexão crítica sobre a prática é mais um dos princípios pedagógicos de Freire. Melhorar a prática está intimamente vinculada a esta reflexão. Dentro da mesma linha de raciocínio é colocado o discurso teórico. Sem o exercício da reflexão crítica, este ficaria vazio, distante de uma dada realidade. É o que Paulo Freire denomina “distanciamento epistemológico da prática.” (FREIRE, 2009, p.39).




    Cabe ao docente com postura democrática reforçar em sua prática a capacidade e o olhar crítico do aluno no processo de aprendizagem. Instigar no aluno seu potencial investigador, sua inquietude e persistência diante do desconhecido, sua busca e curiosidade na construção do conhecimento. Nesta perspectiva o autor afirma que os educandos se transformam em sujeitos da construção e reconstrução do saber. Ensino e pesquisa são fundamentais neste processo e forma o que Freire denominou: momentos do “ciclo gnosiológico”, processo que marca a produção do conhecimento onde se ensina e se aprende o conhecimento já existente, ao mesmo tempo em que se consideram também os conhecimentos ainda não existentes. Eis aí, mais um dos princípios pedagógicos que integram e fundamentam a teoria do currículo na concepção de Paulo Freire, base teórica desta obra.




    Ao procedermos à leitura das obras exigidas nesta pesquisa por seu objeto, em relação à disciplina escolar História tivemos a preocupação de focar no processo histórico em que o sistema educativo foi implantado no Brasil. Neste contexto, consideramos também à legislação educacional vigente em cada um destes períodos com destaque para os séculos XIX quando História enquanto disciplina escolar passou a integrar oficialmente o currículo escolar no país, perpassando pelas reformas educacionais propostas no século XX, enfatizando a legislação desencadeada na esteira da Constituição de 1988, como a LDB nº 9493/1996 e os PCNs, em que identificamos propostas de mudança de paradigmas sobre o ensino- aprendizagem.




    O ensino de História enquanto disciplina escolar surge no século XIX, vinculado à criação do Colégio Pedro II, quando passou a integrar em 1837 a grade curricular da escola de Segundo Grau. Esta Instituição foi concebida para educar a elite política e econômica do país recém-liberto. O “objetivo principal era formar os filhos da nobreza da corte do Rio de Janeiro, preparando-os para o exercício do poder”, segundo Abud (2013).




    No mesmo período foi criado o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB, órgão que inaugurava uma História acadêmica, responsável pela definição de uma identidade nacional para o país, em que a diversidade das sociedades registradas no passado era ponto de partida, evidenciando assim, a evolução histórica.




    Que concepção de Currículo se apreende da prática do professor no dia a dia das aulas de História? A metodologia e as ações didáticas corroboram para uma educação questionadora de mundos? A seleção dos conteúdos e a prática das aulas integram as premissas e sugestões temáticas do Documento Cadernos de Orientações Curriculares - Proposição de Expectativas de Aprendizagem para o Ensino Fundamental Ciclo II: História – SME? E mais, os temas trabalhados nas aulas de histórias contemplam além dos conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade as experiências e participação dos representantes dos diferentes povos e grupos sociais no processo histórico como um todo em âmbitos local e geral?




    A hipótese é de que, este Documento de Orientação do curricular oficial, o livro didático de História e a LEI nº10639/03, que instituiu a obrigatoriedade do ensino do negro e da História da África na escola pouco subsidiam na prática o currículo escolar de História.




    O objeto deste livro são as práticas educacionais que permeiam as aulas de História, a partir da atuação do professor e dos alunos. O currículo e as ações didáticas que permeiam o “chão da sala de aula” de História, ou seja, as relações professor-aluno, sujeitos do conhecimento, foram o foco desta investigação e são a base desta obra. A expectativa é que a leitura deste livro traga contribuições a reflexões sobre o ensino de história e amplie o olhar sobre os desafios postos aos educadores de um modo geral e especificamente aos professores de história de revisitar e repensar sobre suas práticas e poder identificá-las enquanto inseridas ou não num dos paradigmas do Ensino de História: Tradicional ou Emancipador. Afinal, a quem serve o ensino positivista da história?




    E mais que isto, é inadiável que enquanto educadores reconheçamos que a muito a educação no Brasil e o currículo escolar, precisa contemplar no cotidiano das salas de aulas a identidade, as contribuições e o papel e participação dos índios e de centenas de milhares de negros e negras no processo histórico do Brasil, da África, da Diáspora negra nas Américas aos movimentos de resistência e embates políticos e sociais contra a escravização, a exploração, os abusos de poder e físicos, estupros, humilhações, e em prol da liberdade e dignidade humana.




    Assim, rever o olhar, revisitar não só o processo histórico do Brasil sob a perspectiva do respeito e valorização dos grupos sociais que foram marginalizados, excluídos e tiveram seus direitos vilipendiados nos períodos em que se tecia a história do Brasil nos diversos ciclos de desenvolvimento econômico, em que se moldava as bases estruturais políticas, econômicas, ideológicas, religiosas e sociais do que viria a ser a nação, como também a formação e a prática dos profissionais de educação no espaço escolar sobre as questões e aspectos aqui abordados, é um imperativo a uma educação pautada na ética e equidade.




    Finalizando, Regina Santos, faz uma reflexão sobre o racismo, a discriminação racial e como esta lei se faz presente no “Chão da sala de Aula” de história numa escola pública da periferia da zona sul da cidade de São Paulo. Nesta obra, há referências não só a legislação histórica oficial, mas contempla também citações e registros de iniciativas de lideranças negras pró formação educacional de crianças, adolescentes e adultos negros e afrodescendentes, sobretudo no período do Brasil Império – século XIX, que no bojo da resistência e luta contra a escravização e a discriminação racial, olharam, amaram, ensinaram as primeiras letras e educaram os seus.




    Este livro traz a mesma estrutura textual da Dissertação que lhe deu origem, está divido em quatro partes, além das considerações finais, e que obviamente passou por uma síntese sem que neste processo sua estrutura e conteúdo fossem comprometidos, buscando ao mesmo tempo atender melhor ao formato e propósito de uma publicação mais acessível e agradável ao público em geral e visando ainda ampliar junto aos professores, gestores educacionais e educadores o acesso a reflexões sobre ensino de história, exclusão social, racismo e os desafios da inclusão, formação e participação cidadã na educação do país.


  




  

    1 - EDUCAÇÃO NO BRASIL E O ENSINO DE HISTÓRIA





    A QUEM SERVE A EDUCAÇÃO E O ENSINO POSITIVISTA DA HISTÓRIA NO BRASIL?




    1. Considerações Iniciais




    O objetivo deste capítulo é revisitar a História da educação no Brasil desde o período colonial aos dias atuais tendo como foco o ensino de História no contexto da legislação educacional vigente em cada período. Fizemos um breve relato da legislação de educação mais abrangente instituída no Brasil colonial, monárquico e republicano, com ênfase nos decretos, pareceres, normas e leis, no que concerne ao ensino de História. O enfoque será o impacto social de tais medidas legais bem como os paradigmas educacionais que lhes davam forma, considerando nesta análise a perspectiva de uma educação baseada em um currículo tradicional ou emancipatório.




    Ressaltamos que não é objetivo desta dissertação dar conta da legislação educacional brasileira e que no processo de desenvolvimento deste capítulo nos valemos tanto de análises realizadas por pesquisadores da área de Educação e de História quanto da concepção e reflexões resultantes de nossa trajetória como professora de História e pesquisadora das práticas do ensino desta disciplina.




    1.1- A EDUCAÇÃO NO BRASIL E O ENSINO DE HISTÓRIA BRASIL COLÔNIA.




    A chegada dos padres da Companhia de Jesus no século XVI inaugurou o sistema educacional no território brasileiro. Na bagagem trouxeram o Ratio Studiorum, documento que institucionalizou as primeiras normas da educação no Brasil colonial. O objetivo inicial era a formação religiosa de parte da elite de fazendeiros da cana-de-açúcar, senhores de terra, além dos índios, cujo processo educacional foi denominado catequese. O ensino jesuítico estendeu-se até o século XVIII, tendo como marca a exclusão de negros e índios do acesso à educação, a valorização da cultura europeia e a negação da cultura de origem indígena e africana no currículo de suas escolas.




    Durante a História do Brasil colônia o direito à educação era reservado a uma minoria e a educação modelada pela metrópole portuguesa não permitia uma formação crítica, análise e pesquisa, era um ensino desvinculado da vida prática na colônia e se voltava predominantemente para fortalecer a religião católica, ampliando o número de seguidores através da catequese, inclusive a elite indígena que alguns padres arregimentavam. O objetivo não era o conhecimento e sim a adesão à ideologia religiosa da metrópole e a colaboração econômica, por exemplo, de centenas de aldeias indígenas. O ensino jesuítico baseava-se no Ratio Studiorum - Plano de Estudos, um documento, publicado em sua última versão em 1599, que estabelecia um currículo básico e visava à formação cristã.




    Inicialmente o papel da Companhia de Jesus na educação era catequizar e instruir os índios, introduzindo-os gradativamente “à civilização”; o foco do trabalho dos Jesuítas foi ampliado para o atendimento dos filhos dos colonizadores nos estabelecimentos educacionais




    – Os colégios Jesuíticos.1




    A catequese objetivava, enfim, instruir os índios na compreensão da língua portuguesa e nos princípios básicos da religiosidade católica, de tal forma que estes pudessem ser úteis no desempenho de algumas atividades econômicas, por exemplo, nas missões jesuíticas. Esta discussão é pertinente ao revelar uma matriz educacional excludente gestada em solo brasileiro desde os primórdios da organização do modelo de educação no século XVI. A formação educacional voltada para atender determinado propósito econômico e comercial era uma realidade já naquela época. Maria Luiza S. Ribeiro faz críticas a este modelo. 2




    FONSECA (2006) afirma que os jesuítas organizavam nas aldeias e missões no Grão Pará, no Maranhão e no Sul a partir da Vila de São Paulo além da catequese, “atividades agrícolas e artesanais”.




    Em relação ao caráter excludente da educação no Brasil colonial vale a pena refletirmos um pouco mais sobre o Ratio e as implicações dos princípios aí implícitos. Era um documento que, na visão de Fonseca (2006, p.39) era um “conjunto de normas e orientações pedagógicas publicadas e distribuídas por toda parte que definia procedimentos e não conteúdos”. Se para os índios a formação visava uma instrução prática para o cotidiano das atividades nos aldeamentos missionários, nos colégios jesuíticos destinados aos filhos dos colonizadores a formação em humanidades incluía o estudo de textos clássicos e o ensino de História também se dava a partir da leitura da antiguidade clássica sob o viés dos filósofos antigos.3 Desta forma o ensino de História assumia desde o nascedouro compromisso com uma cultura e sociedade externa à realidade local.




    Um novo tratamento foi dado ao ensino no século XVIII com a Reforma Pombalina. Sebastião de Carvalho e Melo – Primeiro-Ministro de Portugal – 1750 -1775, inspirado pelo movimento Iluminista, realizou mudanças na Educação em Portugal e na colônia Brasil. Segundo Lima (1974), o “objetivo era colocar a educação a serviço do Estado e não da Fé.” Dentre as mudanças verificadas no Brasil colônia, destaca-se a expulsão dos Jesuítas e de toda a Ordem – Companhia de Jesus – de Portugal e todos os seus domínios. O desafio para o governo português no cenário político das nações europeias de então era tirar o país do atraso e promovê-lo, fazendo dar um “salto civilizatório” – ideal de desenvolvimento concebido pela filosofia iluminista. A educação constituía o caminho por excelência capaz de operar tal feito.




    Métodos de ensino, currículos e publicações destinadas às escolas deixaram de ser de competência e responsabilidade da Companhia de Jesus, expulsa pelo Marquês de Pombal em 1759 de todo o Império português, que impôs uma “padronização de currículos, de livros e manuais escolares.” (FONSECA, 2006, p.40).




    A Reforma Pombalina orquestrada a partir da educação implicou mudanças políticas e ideológicas pertinentes ao período Histórico vivenciado pelas nações europeias no século XVIII. Não interessava mais ao Estado “Moderno” manter a fé como base de sua filosofia, na era da “razão” iluminista, o foco racionalista, técnico e científico passou a ser a tônica dos métodos de ensino, dos estudos, das pesquisas, presentes, portanto, nas escolas em todo o reino português – na metrópole e suas colônias.




    Destaca-se no discurso e nos documentos que ensejaram a Reforma do Primeiro-Ministro português Sebastião de Carvalho e Melo o forte peso das ideias iluministas de formação técnica e científica, para ele isto poderia tirar o país da desvantajosa posição que se encontrava frente à Inglaterra e às demais nações europeias. A expectativa era de que a educação “operaria este milagre” ao promover tal feito.4




    Entre o discurso e a prática muitas vezes existe incongruências e ele se deu com a tão propalada Reforma Pombalina. Esta reforma ficou susceptível a críticas por efetivamente não propiciar mecanismos garantidores das mudanças anunciadas. No Brasil, “faltavam recursos materiais, professores e pagamentos a professores, e o acesso à educação continuava restrito às elites”. (FONSECA, 2006, p.41).




    A mesma crítica é feita por Ribeiro (2011, p.21) para quem “as dificuldades que existiram também na metrópole quanto à falta de gente preparada e de dinheiro se fizeram sentir no Brasil de forma mais aguda”. Entre os autores consultados sobre a educação neste período, o destaque em relação ao ensino de História descrito por Thaís Fonseca, revela que o mesmo deveria ocorrer no ensino superior, “[...] nas instruções para os professores de Gramática Latina, Grega, Hebraica e de Retórica, de 1759, o governo recomendava o estudo de História da Religião e das antiguidades gregas e romanas.” (FONSECA, 2006, p. 41).




    A educação como instrumento de perpetuação da exclusão social presente em todo o período da educação Jesuíta no Brasil colônia teve continuidade no modelo de educação concebido por Pombal. Índios, negros e brancos pobres continuaram assim à margem do sistema educacional no século XVIII.




    Lamentavelmente, o sistema educacional do Brasil independente, durante o período do Império e da República - séculos XIX até a década de 70 no século XX - não alterou esta situação. Somente após a promulgação da Constituição do Brasil de 1988 e da entrada em vigor da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96 é que o acesso e o direito à educação passaram a integrar políticas públicas de inclusão da população negra e afrodescendente no país.




    Hoje, existem programas direcionados a promover a escolarização de agrupamentos indígenas e quilombolas, com um currículo que integra valores culturais destas comunidades. Iniciativas estas que existem em decorrência de um longo processo histórico de lutas e reivindicações dos excluídos deste país, ou seja, de centenas de milhares de mulheres e homens negros que ao longo do processo histórico do país lutaram e ainda pautam o enfrentamento do racismo e da discriminação nos dias atuais nos diferentes setores da vida na sociedade brasileira.




    1.2- A EDUCAÇÃO NO BRASIL E O ENSINO DE HISTÓRIA – BRASIL IMPÉRIO




    “O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne machista, racista, classista, sei lá o quê, mas se assuma como transgressor da natureza humana. Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas para explicar a superioridade da branquitude sobre a negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os empregados. Qualquer discriminação é imortal e lutar contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar.” “[...]Saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim uma prática em tudo coerente com este saber.” Paulo Freire




    A educação superior foi privilegiada em detrimento do ensino elementar e médio. A legislação de educação no Século XIX conferiu uma descentralização na gestão do ensino primário e secundário às regiões provincianas, ficando o ensino superior por conta do poder central, sento esta situação reforçada pela Constituição de 1891.




    Esta concepção iria nortear os estudos históricos e antropológicos sobre a população brasileira, realizados desde então, presentes nos livros didáticos e no currículo escolar na educação básica do país. Uma análise carregada de preconceitos, passível, portanto, de críticas, pelo fato de estabelecer, por exemplo, uma hierarquia entre os três grupos étnicos formadores do povo brasileiro, reservando ao branco europeu atributos de superioridade em oposição aos adjetivos degenerativos atribuídos aos índios e negros.




    Desta forma, o primeiro ensaio sobre a História do Brasil e a formação de sua população nascia impregnado de preconceitos e intolerâncias comuns à mentalidade colonizadora europeia da época, reproduzida nos trabalhos de pesquisas e nas obras da historiografia a partir de então.




    Abud (2013), afirma que esta hierarquia, bem como a linearidade do processo histórico proposto por Von Martius, foi apropriada pelos organizadores e produtores da História como disciplina escolar, integrando até os dias atuais os manuais de História, currículos e programas.




    Esta constatação está presente não só nos estudos realizados por Katia Abud, como também nas pesquisas e reflexões de Historiadores como BITTENCOURT (2013) e FONSECA (2006), dentre outros.




    Em relação ao cenário político, palco do debate sobre o que se ensina numa perspectiva que ia além das referências religiosas que marcaram os primeiros séculos da educação no Brasil colonial, o advento da Independência em 1822 ampliou o debate em âmbito da Assembleia Legislativa nos anos 20 e esteve presente na agenda política do I e II Império.5
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